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MENSAGEM DO PRESIDENTE 

Depois de dois anos em que o mundo foi fustigado pelos efeitos da pandemia Covid-19, com consequências nefastas 

para famílias e instituições, quando no início de 2022 se perspetivava o regresso a uma aparente normalidade, assistimos 

à invasão da Ucrânia pela Rússia e o escalar de um conflito com implicações muito significativas na já precária situação 

de estabilidade que a comunidade internacional vivia nas últimas décadas. 

Os efeitos desta guerra manifestaram-se em todo o mundo, verificando-se alterações profundas nos diferentes mercados 

com o ajustamento entre a oferta e a procura de recursos, conduzindo a uma situação de grande incerteza ao nível social 

e económico. 

Não obstante este contexto, Amarante continuou a avançar na sua estratégia de desenvolvimento. 

Como já referido, a atividade municipal em 2022 desenvolveu-se num contexto de grande instabilidade económica, tendo-

se registado aumentos dos custos de energia e combustíveis, com efeitos na generalidade dos bens e serviços, para 

valores nunca dantes atingidos, e que conduziram o país para níveis de inflação que não registava há muitos anos. 

Ao longo de 2022, foi necessário introduzir os ajustamentos aos instrumentos orçamentais, de forma a incorporarem os 

efeitos deste acréscimo abrupto da generalidade dos preços dos bens e serviços, com implicação direta na atividade 

municipal e ainda, de forma a dar a resposta mais eficaz às necessidades das nossas populações. 

Naturalmente que as limitações impostas nos últimos anos pelos efeitos da pandemia Covid-19 e da invasão da Ucrânia 

pela Rússia, não nos fizeram esmorecer nem conformar, pelo contrário, com redobrada determinação e energia, 

procuramos a concretização de projetos e ações para dar continuidade à estratégia de afirmação de Amarante. 

Não obstante este quadro de grande exigência para a gestão municipal, em linha com anos anteriores, continuamos a 

implementar a estratégia de desenvolvimento sustentada na concretização de projetos e ações estruturantes para o futuro 

de Amarante, que encontra no Portugal 2020 uma importante fonte de financiamento. 

A aprovação de candidaturas aos diversos programas de apoio comunitário, tendo garantido nos últimos anos o 

financiamento para a concretização de um conjunto alargado de projetos determinante para o desenvolvimento do 

concelho, registando-se, em 2022 a arrecadação de 5,3 milhões de euros de receita de fundos comunitários. 

Continuou em 2022 a desenvolver-se o conjunto dos projetos financiados no âmbito do Portugal 2020, alguns concluídos 

outros em fase de conclusão, que contribuem significativamente para a modernização do concelho e para o reforço da 

competitividade e melhoria das condições de vida dos Amarantinos, destacam-se: Recuperação do Bairro Cancela de 

Abreu, Recuperação do Solar dos Magalhães, Recuperação do Cine-Teatro de Amarante, diversos projetos no âmbito da 

candidatura Mobilidade Urbana Sustentável de Amarante (PAMUS), diversas Intervenções estruturais de desobstrução, 

reabilitação fluvial e contenção de cheias (POSEUR), operações Verde por Natureza 2.0, (POSEUR) projetos no âmbito 

do PROVERE - Valorização do Cluster turístico das Serras do Marão e Aboboreira, o projeto “Amarante Transformação 

Digital”. 

Para além da concretização destes projetos estruturantes, registe-se a execução de um conjunto de outros investimentos 

de requalificação urbanística e requalificação realizados nas freguesias e reforçaram-se outros investimentos não menos 

importantes como o apoio às juntas de freguesia, o apoio e parcerias co as instituições sociais, culturais, e desportivas 
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do concelho e a concretização de projetos e ações nos diversos domínios de atuação municipal. 

O presente Relato, elaborado pelo segundo ano de acordo com as respetivas Normas Contabilísticas Públicas (NCP), 

num exercício de transparência e prestação de contas públicas da governança, comporta para além da análise à atividade 

municipal, a análise do desempenho orçamental e económico-financeiro, sendo esta prestação de contas públicas um 

momento de aferição e avaliação desse mesmo desempenho e que espelha os compromissos assumidos num ano que 

não deixou de ser marcado pela incerteza e por grandes desafios à gestão. 

Naturalmente as contas são apresentadas numa base de rigor e em observação dos normativos legais aplicáveis e 

importa também realçar que as contas municipais para além da verificação dos órgãos municipais, são auditadas por 

Revisor Oficial de Contas, apreciadas pelo Tribunal de Contas e pela Direção-Geral das Autarquias Locais. 

Da leitura dos documentos e, de forma resumida, o que espelham os números das contas do Município de Amarante de 

2022: 

 Relativamente à execução orçamental, incluindo o saldo da gerência anterior, o volume de receita arrecadada 

situou-se cerca dos 54,7 milhões de euros, correspondendo ao exercício económico com maior volume de receita 

arrecadada; 

 Em linha com o ano anterior, a execução orçamental de 2022 foi francamente positiva, para além de se terem 

liquidado todas as faturas validadas com entrada até 31 de dezembro, o Município transitou para 2023 com um 

saldo orçamental de 5,74 milhões de euros, indicador de uma situação financeira equilibrada; 

 No tocante ao endividamento, o município apresenta uma dívida total em 31-12-2022 de € 21.065.977, cujo limite 

se situa nos € 45.523.663, representando uma margem absoluta de endividamento de € 24.457.686, 

representando uma capacidade de endividamento utilizada de 46% e uma margem disponível de 54%; 

 Quanto ao equilíbrio corrente "...a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa corrente 

acrescida das amortizações médias de empréstimos de médio e longo prazos.", ainda que no ano de 2022 a sua 

aplicação se encontre suspensa, no final de 2022 o município apresenta uma margem superior a 6 milhões de 

euros; 

 No que respeita a pagamentos a fornecedores, conforme já referido, foram liquidadas todas as faturas validadas 

com entrada até 31 de dezembro, ou seja, pelo terceiro ano consecutivo terminamos o ano sem faturas por 

pagar, o que para além de representar um outro indicador de equilíbrio das finanças municipais, representa 

também um forte contributo para o reforço da liquidez das empresas fornecedoras do município. 

Como nota de conclusão, não obstante a situação de grande instabilidade que o país e o mundo têm atravessado, longe 

do conformismo e com grande determinação continuamos em 2022 a materializar a estratégia de desenvolvimento 

definida, espelhando os documentos de prestação de contas os compromissos assumidos de afirmar Amarante e 

demonstram a situação financeira equilibrada, resultado de uma gestão rigorosa e responsável do executivo municipal. 

  



 

 
 

 
 

8  

2022 

Prestação de Contas 

INTRODUÇÃO 

Depois de 20 anos de implementação e consolidação do sistema contabilístico das autarquias locais, Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), instrumento que permitiu conferir maior fiabilidade e uma imagem 

verdadeira e apropriada da posição financeira das autarquias locais, surgiu em 2020 um novo normativo contabilístico 

aplicável às Administrações Públicas. 

O arranque do novo referencial contabilístico em 2020 aconteceu num contexto de grande exigência técnica e num quadro 

de algumas dificuldades de implementação principalmente associadas às plataformas informáticas de suporte ao SNC-

AP e a sua articulação com as plataformas da DGAL e Tribunal de Contas, que ainda apresentam limitações. 

A reforma da contabilidade e contas públicas surge no contexto da necessidade de revisão do modelo de gestão das 

finanças públicas, visando colmatar um conjunto de fragilidades do anterior modelo. A publicação do Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 

de setembro, e da nova Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, 

abrem caminho à reforma da gestão pública. 

O novo SNC-AP visa promover a harmonização contabilística, fomentando o alinhamento entre a contabilidade pública e 

as contas nacionais, uniformizar procedimentos, melhorar a transparência das contas públicas, contribuir para a 

satisfação das necessidades dos utilizadores da informação e relato orçamental e financeiro das entidades públicas. Este 

conjunto de normas integrantes do novo normativo representa um modelo importante de normalização contabilística e 

implica alterações profundas na contabilidade pública. 

Conforme consta do seu articulado, O SNC -AP permite o cumprimento de objetivos de gestão, de análise, de controlo, e 

de informação, nomeadamente: 

a) Evidencia a execução orçamental e o respetivo desempenho face aos objetivos da política orçamental; 

b) Permite uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira e das respetivas alterações, do desempenho 

financeiro e dos fluxos de caixa de determinada entidade; 

c) Proporciona informação para a determinação dos gastos dos serviços públicos; 

d) Proporciona informação para a elaboração de todo o tipo de contas, demonstrações e documentos que tenham de ser 

enviados à Assembleia da República, ao Tribunal de Contas e às demais entidades de controlo e supervisão; 

e) Proporciona informação para a preparação das contas de acordo com o Sistema Europeu de Contas Nacionais e 

Regionais; 

f) Permite o controlo financeiro, de legalidade, de economia, de eficiência e de eficácia dos gastos públicos; 

g) Proporciona informação útil para efeitos de tomada de decisões de gestão. 

Assim, no presente relatório analisa-se não só a execução do orçamento do Município de Amarante em 2022, como se 

analisa a sua situação económico-financeira, apresentando em anexo as demonstrações financeiras. 

Conforme estabelecido na Lei n-º 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais e Entidades 

Intermunicipais – RFALEI) as contas do Município de Amarante foram auditadas por um Revisor Oficial de Contas. 
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CAPITULO I – ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL E RECURSOS HUMANOS 

A estrutura organizacional do Município de Amarante, para o exercício das atribuições que lhes estão cometidas, 

designadamente nas áreas de equipamento rural e urbano, energia, transporte e comunicações, educação, património, 

cultura e ciência, tempos livres e desporto, saúde, ação social, habitação, proteção civil, ambiente, salubridade e 

saneamento básico, defesa do consumidor, promoção do desenvolvimento, ordenamento do território e urbanismo e 

cooperação externa, em 31 de dezembro de 2022, é a constante do organograma seguinte:  

 

Figura 1 – Distribuição dos trabalhadores pelas diferentes Unidades orgânicas 
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A 31 de dezembro de 2022 o quadro de pessoal do Município integrava 831 trabalhadores, cuja contagem por 

cargo/carreira segundo a modalidade de vinculação e género se apresenta no quadro seguinte. 

 
Quadro 1 - Trabalhadores por cargo/carreira segundo a modalidade de vinculação e género 

 

Reportando a 31 de dezembro, podemos constatar que em termos de género existem 502 colaboradores do sexo feminino 

e 329 colaboradores do sexo masculino. 

Do total de 831 trabalhadores, as três principais carreiras representadas são as de assistente operacional (61,85%), 

técnico superior (17,21%) e assistente técnico (17,09%). 
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O quadro seguinte retrata a distribuição dos trabalhadores do município, por cargo/carreira segundo o escalão etário e 

género 

Quadro 1A - Trabalhadores por cargo/carreira segundo o escalão etário e género 

 

Do total de 831 trabalhadores, as faixas etárias que concentram maior número de trabalhadores são dos 45-49 anos com 

132 trabalhadores, 55-59 anos com 130 trabalhadores, dos 60-64 anos com 122 trabalhadores e dos 50-54 anos com 

121 trabalhadores. 

Quanto à prevenção de riscos de saúde ocupacional, em 2022, em linha com anos anteriores, continuou a promover-se 

a realização de consultas no âmbito da medicina no trabalho. 

O processo de formação contínua e a valorização pessoal e profissional dos funcionários e agentes dos funcionários, 

assume-se como determinante no contexto do desenvolvimento da atividade autárquica, em consonância com as políticas 

de desenvolvimento, inovação e mudança da administração autárquica, assim, no ano de 2022, continuou a ser ministrada 

formação interna e externa. 
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CAPITULO II – REPORTING FINANCEIRO  

 

Com entrada em vigor em 2020, o SNC-AP aportou uma nova visão de 

prestação de contas que integra, para além do cumprimento legal, 

também, a harmonização, a credibilidade, a transparência e a 

comparabilidade das contas públicas, tanto a nível interno, como a nível 

internacional. O foco está cada vez mais no reporte de informação útil (financeira e não financeira), que reflita, de forma 

dinâmica, as mudanças que ocorrem nas entidades públicas e nas necessidades sentidas pelos utilizadores. 

O novo normativo é constituído pelos subsistemas de contabilidade orçamental, de contabilidade financeira e de 

contabilidade de gestão. A contabilidade orçamental visa permitir um registo pormenorizado do processo orçamental. A 

contabilidade financeira, que tem por base as normas internacionais de contabilidade pública, permite registar as 

transações e outros eventos que afetam a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa. A 

contabilidade de gestão permite avaliar o resultado das atividades e projetos que contribuem para a realização das 

políticas públicas e o cumprimento dos objetivos em termos de serviços a prestar aos cidadãos. 

Neste capítulo é efetuada uma análise da contabilidade orçamental, financeira e de gestão. Destacamos as divergências 

existentes entre os valores referentes a rendimentos e gastos (contabilidade financeira) e de receitas e despesas 

(contabilidade orçamental) pela natureza distinta dos conceitos aplicados em cada uma. 

 

1. ANÁLISE ORÇAMENTAL 

Os pontos seguintes traduzem a análise da dimensão orçamental do exercício económico de 2022. 

Da análise aos documentos referentes à contabilidade orçamental, e referidos ao orçamento final, verificamos que no ano 

2022, o orçamento registou uma taxa de execução global da receita cobrada de 97,23%, e uma taxa de execução global 

da despesa de 87,02%. 

Quadro 2 - Síntese da Execução Orçamental 

 

 

No quadro seguinte constata-se que das previsões corrigidas de receita no montante de 56.226.764,73 euros, se 

cobraram 54.670.536,91 euros, equivalente a uma taxa de execução de 97,23%. 

A arrecadação das receitas correntes foi de 37.627.694,60 euros, o que corresponde a uma taxa de execução de 96,56% 

face às previsões corrigidas. 
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Quanto à arrecadação das receitas de capital, registou-se um montante cobrado de 10.354.020,16 euros, o que 

representa uma taxa de execução de 98,07%. 

 

Quadro 3 - Síntese da Execução Orçamental da Receita 

 

 

No que respeita aos agregados da despesa verificamos que a despesa total paga atingiu 48.930.420,99 euros, a que 

corresponde uma taxa de execução de 87,02%. 

As despesas correntes, no montante de 29.098.904,03 euros de despesa paga, registaram uma taxa de execução de 

89,79%, enquanto as despesas de capital com um montante de 19.831.516,96 euros, apresentam uma taxa de execução 

de 83,25%. 

 

Quadro 4 - Síntese da Execução Orçamental da Despesa 

 

 

Analisando os movimentos financeiros realizados na gerência de 2022, conforme mapa seguinte, constata-se que as 

entradas de fundos ascenderam a 48.959.496,59 euros, dos quais 48.001.597,18 euros têm origem em receitas 

orçamentais e 957.899,41 euros são provenientes de Operações de Tesouraria. 

A saída de fundos totalizou 49.522.944,15 euros, dos quais 48.930.420,99 euros respeitam a pagamento de despesas 

orçamentais e 592.523,16 euros a pagamentos de Operações de Tesouraria. 

 

No quadro 5 apresenta-se o resumo do desempenho orçamental, assinale-se que o Município transitou para 2023 com 

um saldo orçamental de 5.740.115,92 euros. 
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Quadro 5 - Resumo do Desempenho Orçamental 

 

 

No ano de 2022 a receita cobrada atingiu um montante cerca de 54,67 milhões de euros. 

De seguida, no quadro 6 podemos analisar, em detalhe, a receita orçamental previsões corrigidas e a cobrada no ano de 

2022. 

Quadro 6 - Análise Orçamental da Receita 

 

Regista-se que a receita corrente cobrada face à receita corrente previsões corrigidas teve uma execução de 96,56%. De 
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entre as rubricas que compõem a receita corrente destacam-se a rubrica de Transferências Correntes e Impostos Diretos, 

com um montante arrecadado de 22,83 milhões de euros e 8,24 milhões de euros, respetivamente. 

A receita de capital cobrada apresenta uma execução de 98,07% face à receita de capital previsões corrigidas. Destacam-

se as rubricas Transferências de Capital com 7,24 milhões de euros, Receitas com Passivos Financeiros com 2,90 

milhões de euros e Outras Receitas com 6,69 milhões de euros. 

A receita total cobrada (54,67 milhões de euros) face ao total da receita previsões corrigidas (56,23 milhões de euros) 

apresenta uma execução de 97,23%. 

 

No quadro 7 está espelhada a decomposição da despesa orçamentada, a corrigida e a paga por grandes grupos. 

Quadro 7 - Análise Orçamental da Despesa 

 

 

No que respeita à despesa corrente paga apresenta uma execução de 89,79%. De entre as rubricas que integram a 

despesa corrente, a rubrica Despesas com Pessoal com 14,75 milhões de euros, Aquisição de Bens e Serviços com 

11,14 milhões de euros e Transferências e Subsídios Correntes com 2,36 milhões de euros, destacam-se das demais. 

A despesa de capital paga regista uma execução de 83,25%. As rubrica em evidência é a de Aquisição de Bens de Capital 

cujo montante de despesa paga atingiu os 15,79 milhões de euros, com uma taxa de execução de 82,13%. 

A despesa total paga (48,93 milhões de euros) face ao total da despesa corrigida (56,27 milhões de euros) apresenta 

uma execução de 87,02 %. 
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1.1. RECEITA 

 

No Gráfico 1 apresenta-se a evolução da receita cobrada nos últimos quatro anos. 

Verifica-se uma inclinação crescente da receita total cobrada desde o ano de 2019. Face a 2021, o ano de 2022 encerra 

com um ligeiro crescimento na receita total cobrada na ordem dos 0,72 milhões de euros. 

Gráfico 1 – Evolução da receita cobrada 

  

No próximo gráfico pode-se verificar a distribuição da receita no ano 2022, por rubricas gerais. 

Gráfico 2 – Distribuição da receita 

 

No final de 2022 a receita total cobrada ascendeu a cerca de 54,67 milhões de euros, correspondendo 30,08 milhões de 

euros de transferências totais (55%), 15,01 milhões de euros a receitas próprias (28%), 2,90 milhões de euros de 

financiamento bancário (5%) e 6,67 milhões de euros a saldo transitado da gerência anterior (12%). 

  

2019 2020 2021 2022

Outras Receitas 2,630,397.99 1,691,734.44 4,332,309.52 6,688,822.15

Receita Corrente 27,253,349.69 29,951,513.61 33,842,462.58 37,627,694.60

Receita Capital 6,604,902.43 7,378,398.24 15,774,171.30 10,354,020.16

0.00

10,000,000.00

20,000,000.00

30,000,000.00

40,000,000.00

50,000,000.00

60,000,000.00

Receitas 
Próprias

28%

Financiamento 
Bancário

5%
Transferências 

Totais
55%

Saldo de 
Gerência

12%



 

 
 

 
 

17  

2022 

Prestação de Contas 

De seguida, procede-se à análise da evolução da receita por grandes rubricas. 

Quadro 8 - Análise orçamental da Receita 

 

 

Comparando com o período homólogo, as receitas correntes cobradas registaram um crescimento de 11,2%, com maior 

enfoque para as transferências correntes, cuja variação positiva de 7,4% representa em valores absolutos um incremento 

no montante de 1,56 milhões de euros. 

As receitas de capital cobradas registaram um decréscimo (34,4%) face a 2021 justificado essencialmente pela redução 

de passivos financeiros, com uma variação de -57,2% que representa em valores absolutos 3,88 milhões de euros e das 

transferências de capital, com uma variação negativa de -18,9% que representa em valores absolutos 1,7 milhões de 

euros. 
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1.1.1. RECEITA PRÓPRIA 

Em 2022 a receita própria cobrada atingiu os 15 milhões de euros, correspondendo a um acréscimo de 2,38 milhões de 

euros, face ao período homólogo. 

De seguida apresenta-se a evolução da receita própria nos últimos 4 anos. 

 

Quadro 9 - Evolução da Receita Própria 

 

 

Em termos relativos, as receitas próprias registaram em 2022 um acréscimo, de 18,8%, quando comparados com os 

registados em 2021. 

Quadro 10 - Evolução da Receita Própria Proveniente de Impostos 

 

 

Relativamente às receitas provenientes dos impostos verifica-se um acréscimo de 6,1%, relativamente ao registado no 

ano anterior, representando um diferencial cerca de 474 mil euros. 

No que respeita aos impostos indiretos, em 2022 regista-se a não arrecadação de qualquer montante devido a alteração 

de registo orçamental, por comunicação da DGAL, as receitas que até 2019 eram registadas como impostos indiretos 

passaram a partir de 2020 a ser registadas como taxas multas e outras penalidades. 

 



 

 
 

 
 

19  

2022 

Prestação de Contas 

Gráfico 3 – Evolução dos principais impostos diretos 

 

No que respeita à evolução de outras receitas próprias (quadro 11), comparativamente a 2021, verificou-se um acréscimo 

de 39,1%, correspondendo a um valor absoluto cerca de 1,9 milhões de euros, conforme se pode verificar no quadro 

seguinte. 

Quadro 11 - Evolução de Outras Receitas Próprias 
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1.1.2. TRANSFERÊNCIAS OBTIDAS 

As transferências obtidas atingiram os 30,1 milhões de euros em 2022. Tendo-se mantido em linha com o período 

homólogo registando um ligeiro decréscimo de 123 mil euros (-0,4%). 

A redução verificada na rubrica “Transferências de competências - Lei 50/2018 no domínio da educação” deve-se a 

alteração em 2022 da rubrica de registo desta tipologia de receita, passando a integrar o agregado “Outras”. 

 

Relativamente às transferências de capital, comparativamente com o período homólogo, verifica-se uma diminuição de 

1,35 milhões de euros nas transferências do Portugal 2020 e 0,43 milhões de euros relativo às transferências “RFALEI - 

Artº 35º, Nº.3 da Lei Nº.73/2013”. 

Mais pormenorizadamente, apresenta-se no quadro 12, a evolução das transferências obtidas nos últimos anos. 

 

Quadro 12 - Evolução das Transferências Obtidas 
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1.1.3. FINANCIAMENTO BANCÁRIO 

 

Durante o ano de 2022 e no que se refere a financiamentos bancários, o Município utilizou o montante de 2.904.473 euros 

de empréstimos de médio e longos prazos, e amortizou 1.388.557 euros, correspondendo a uma diferença entre utilização 

e amortização de 1.515.916 euros. 

 

Quadro 13 - Evolução da Utilização/Amortização de Empréstimos MLP 
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1.2. DESPESA 

 

No final de 2022, as despesas totais atingiram o montante de 48.930.421 euros, sendo as despesas correntes de 59% e 

as de capital de 41%. Comparativamente ao ano 2021, verifica-se um acréscimo da despesa total cerca de 1,65 milhões 

de euros. 

O gráfico 4 apresenta a evolução da despesa corrente e de capital de 2019 a 2022. 

Gráfico 4 – Evolução da despesa paga 

 

 

 

1.2.1. DESPESA POR NATUREZA ECONÓMICA – DESPESA CORRENTE E DESPESA DE CAPITAL 

 

Em 2022 a despesa corrente paga relativamente à dotação corrigida teve uma execução de 89,8% (29,1 milhões de 

euros) e a despesa de capital paga relativamente à dotação corrigida de 83,3% (19,8 milhões de euros). A despesa total 

paga relativamente à dotação corrigida teve uma execução de 87,0% (48,93 milhões de euros) 

 

O quadro seguinte apresenta a variação da despesa paga por classificação económica relativamente ao período 

homólogo, verifica-se um aumento de 14,0% nas despesas correntes pagas (3,58 milhões de euros) e um decréscimo de 

8,9% nas despesas de capital (1,9 milhões de euros), sendo que as despesas totais registaram um acréscimo de 3,49% 

(1,65 milhões de euros) 
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Quadro 14 - Evolução da Despesa por Classificação Económica Período Homólogo 

 

 

A evolução da despesa paga por classificação económica dos últimos quatro anos é apresentada pelo quadro que se 

segue. 

De uma forma geral constata-se que não se registam alterações significativas entre 2019 e 2022. 

Quadro 15 - Evolução da despesa por Classificação Económica 
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1.2.2. DESPESA POR AGREGADOS ECONÓMICOS 

 

Quadro 16 - Evolução da Despesa por Agregados Económicos 

 

 

1.2.2.1 ENCARGOS DE FUNCIONAMENTO 

Os encargos de funcionamento com o montante de 28.902.628,29 euros aumentaram 3.507.190,91 euros relativamente 

ao ano de 2021, e representaram 59,1% do total das despesas do município. 

 

a. Encargos com pessoal 

Os encargos com pessoal, no montante de 14.747.131,14 euros (30,1% do total das despesas), cresceram 735.062,78 

euros relativamente ao ano anterior, essencialmente em consequência da transferência de competências no domínio da 

educação e valorizações remuneratórias. 

A 31 de dezembro de 2022 o quadro de pessoal do Município integrava 831 colaboradores, cuja contagem por 

cargo/carreira segundo a modalidade de vinculação e género se apresenta no quadro seguinte. 
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Quadro 17 - Trabalhadores por cargo/carreira segundo a modalidade de vinculação e género 

 

Reportando a 31 de dezembro, podemos constatar que em termos de género existem 502 colaboradores do sexo feminino 

e 329 colaboradores do sexo masculino. 

 

Recorreu-se aos trabalhadores inscritos no I.E.F.P através do Programa – Contrato Emprego Inserção, tendo sido obtida 

uma receita de 107.021,38 euros. 

 

 

Em conclusão: o montante global de despesas com o pessoal, efetuado pelo Município ascendeu a 14.747.131,14 euros, 

representando cerca de 39% do total das receitas correntes do ano. 

 

b. Aquisição de bens e serviços 

A aquisição de bens e serviços, com o montante de 11.141.186,67 euros, registou um aumento de 2.501.327,54 euros 

relativamente ao ano de 2021. 

O quadro seguinte traduz de forma detalhada a evolução da despesa com aquisição de bens e serviços período homólogo 
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Quadro 18 - Evolução da Despesa Aquisição de Bens e Serviços Período Homólogo 

 

 

A aquisição de bens com 1.872.648,77 euros representa 16,8% do total da aquisição de bens e serviços e, a aquisição 

de serviços com 9.268.537,90 euros representa 83,2%. 

 

c. Transferências correntes 

Relativamente às transferências correntes regista-se em 2022 o montante de 2.359.939,02, sensivelmente em linha com 

o ano anterior. 
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d. Outras despesas correntes 

A rubrica Outras Despesas Correntes, com o montante de 654.371,46 euros, aumentou 237.443,11 euros em relação ao 

ano de 2021, justificado essencialmente pelo acréscimo da rubrica de “realizações de interesse municipal”. 

 

1.2.2.2 INVESTIMENTO GLOBAL 

O investimento global foi de 18.442.960,44 euros, tendo registado uma diminuição de 1.700.799,22 euros em relação ao 

ano de 2021. 

 

a. Investimento direto 

O investimento direto da Autarquia, no montante de 15.794.922,15 euros, diminuiu 2.480.711,91 euros relativamente ao 

ano anterior e a sua desagregação pelas diferentes rubricas está evidenciada no quadro seguinte. 

 

b. Transferências de capital 

As transferências de capital para as Juntas de Freguesia, Associações Municipais e Instituições atingiram o montante de 

2.648.038,29 euros, representando um acréscimo de 805.898,78 euros, em relação ao período homólogo de 2021. 

 

c. Outras despesas de capital 

Relativamente a outras despesas de capital, constata-se um valor nulo, sem variação relativamente ao ano anterior. 

 

d. Ativos financeiros 

Finalmente nos ativos financeiros regista também se um valor nulo. 
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Quadro 19 - Desagregação do Investimento Direto 

 

 

 

1.2.2.3 SERVIÇO DA DÍVIDA 

O serviço da dívida bancária atingiu o montante de 1.584.832,26 euros, dos quais 1.388.556,52 euros correspondem a 

amortização de empréstimos de médio e longo prazos e 196.275,74 euros a juros. A rubrica regista um decréscimo de 

156.074,37 euros relativamente ao ano anterior. 

O montante global representou 3,2% do total da despesa e 8,1% do total recebido com o Fundo de Equilíbrio Financeiro 

(FEF), Fundo Social Municipal (FSM) e da participação fixa no IRS. 
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1.3. RESULTADO ORÇAMENTAL 

 

No quadro seguinte observa-se a receita total cobrada (inclui saldo da gerência anterior) e a despesa total paga nos 

últimos quatro anos, bem como os respetivos saldos de gerência a incorporar no orçamento seguinte. 

Verifica-se que o saldo da gerência desde o ano 2019 é superior a 2 milhões de euros por ano e, registe-se que o saldo 

da gerência que transita de 2022 para 2023 ascende a 5,7 milhões de euros. 

Quadro 20 - Resultado Orçamental (Receita vs Despesa vs Saldo de Gerência) 

 

 

A representação gráfica do quadro anterior é a que consta no gráfico 5 seguinte. 

Gráfico 5 - Receita vs Despesa vs Saldo de Gerência 

 

 

No quadro 21 é exposto o resultado orçamental de 2022, verificando-se uma poupança corrente no montante de 8,5 

milhões de euros, utilizada para cobrir parte da despesa de capital paga, uma vez que a receita de capital cobrada (10,4 

milhões de euros) demonstrou ser insuficiente para pagar a despesa de capital. 

Note-se que o saldo da gerência que transita de 2022 para 2023 ascende a 5,7 milhões de euros. 
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Quadro 21 - Resultado Orçamental 

 

 

 

O gráfico seguinte ilustra a evolução da poupança corrente nos últimos quatro anos. O ano de 2022 atingiu uma poupança 

no montante cerca de 8,5 milhões de euros, cerca de 205 mil de euros superior ao período homólogo de 2021. 

Gráfico 6 - Evolução da poupança corrente 
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1.4. PRINCIPAIS INDICADORES ORÇAMENTAIS 

Atualmente, a gestão autárquica assenta num conjunto de informação complexa e diversificada, tornando-se necessário 

desenvolver e implementar modelos de gestão pública que permitam analisar e apreciar a gestão dos recursos públicos 

segundo critérios de racionalidade não só económica, mas também social. 

Consequentemente, será determinante dispor de elementos de informação técnico-financeira adequados à pilotagem e 

acompanhamento da gestão. 

Os indicadores são instrumentos que permitem analisar aspetos relevantes da entidade, o diagnóstico, a aprendizagem 

e a melhoria constante, constituindo-se como ferramenta auxiliar à monitorização e acompanhamento do desenvolvimento 

da gestão. 

Contudo, importa realçar as autarquias não se movem por objetivos de maximização dos lucros, mas visam 

essencialmente alcançar objetivos sociais de maximização da satisfação de necessidades dos munícipes, com os 

recursos disponíveis. 

No quadro seguinte apresenta-se um conjunto de indicadores orçamentais. 

Quadro 22 - Evolução dos principais indicadores orçamentais 
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Em relação ao quadro anterior apresenta-se de seguida a descrição do conteúdo de cada rácio, pela ordem sequencial 

atribuída 

1 Mede o peso da receita corrente na receita total 

2 Mede o peso da receita de capital na receita total 

3 Mede a capacidade das receitas correntes cobrirem as despesas correntes 

4 Mede a capacidade das receitas de capital cobrirem as despesas de capital 

5 

Mede o grau de cobertura das despesas totais pelas receitas da autarquia provenientes de 
empréstimos de terceiros 

6 Mede o grau de cobertura das despesas totais pelas receitas próprias da autarquia 

7 Mede o peso das receitas próprias no total das receitas arrecadadas 

8 Mede a importância dos empréstimos de terceiros na receita total da autarquia 

9 Mede o peso das transferências comunitárias na receita total da autarquia 

10 Mede o peso da despesa corrente na despesa total 

11 Mede o peso da despesa de capital na despesa total 

12 Mede o peso do investimento direto na despesa total 

13 

Mede o peso do investimento indiretamente realizado pela autarquia, através de transferência 
de capital para outras entidades, na despesa total 

14 Mede o peso da despesa com pessoal na despesa total 

15 

Mede o peso da despesa com a aquisição de bens e serviços decorrentes da atividade da 
autarquia na despesa total 

16 

Mede o peso da despesa com custos financeiros (juros + amortizações) decorrentes de 
empréstimos na despesa total 

17 

Permite apurar o peso da amortização de empréstimos de médio e longo prazos na despesa 
total 

18 Representa o volume de receitas arrecadadas, em termos per capita 

19 Representa o volume das despesas efetuadas, em termos per capita 

20 Representa o impacto de despesas de investimento pagas, em termos per capita 
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2. ANÁLISE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

O Município de Amarante iniciou a aplicação do Sistema de Normalização Contabilística para administrações públicas - 

SNC-AP em 1 de janeiro de 2020 e, desde essa data que a prestação de contas foi efetuada com base no novo referencial 

contabilístico. 

 

De entre outras finalidades, no âmbito do SNC-AP, o relato financeiro das entidades públicas visa permitir uma imagem 

verdadeira e apropriada da posição financeira e das respetivas alterações e do desempenho financeiro da entidade, 

permitir o controlo financeiro, de legalidade, de economia, de eficiência e de eficácia dos gastos públicos e proporcionar 

informação útil para efeitos de tomada de decisões de gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas e 

apresentadas segundo a contabilidade na base do acréscimo, de acordo com a estrutura concetual e as normas de 

contabilidade pública do sistema de normalização contabilística para as administrações públicas (SNC-AP). 

 

Importa referir que, dada a natureza da entidade pública, as suas atribuições e competências, os fins e objetivos que visa 

alcançar, nomeadamente de proporcionar melhor qualidade de vida aos cidadãos, naturalmente que o seu desempenho 

não se esgota ou resume a qualquer avaliação económico-financeira. 

 

Contudo, dada a importância da sustentabilidade das finanças municipais para o desenvolvimento da sua atividade e para 

alcançar os objetivos que se propõe e, naturalmente para medir o desempenho económico-financeiro da entidade e 

fornecer informação verdadeira e apropriada da posição financeira para os diversos utilizadores dessa mesma 

informação, neste capítulo procede-se a uma abordagem do desempenho financeiro e económico, através da análise do 

balanço e da demonstração de resultados. 
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2.1. DESEMPENHO FINANCEIRO 

As estruturas do ativo e fundos próprios e passivo desagregam-se conforme se demonstra no quadro seguinte: 

 

Quadro 23 - Estrutura do Ativo 

 

 

O ativo líquido fixou-se nos 162,06 M€, crescendo 8,8 M€ (+5,8%) face ao ano transato, alavancado essencialmente pela 

componente de ativo não corrente – Ativos fixos tangíveis. 

O ativo não corrente ascendeu a 147,7 M€ e representa 91,1% do ativo total. 

O ativo corrente ascendeu a 14,36 M€ e representa 8,9% do ativo total. 

A componente de outras contas a receber no valor 6,12 M€, representando 3,8% do ativo total respeita basicamente a 

devedores e credores por acréscimos (periodização económica) relativos a impostos e taxas imputados ao período, mas 

cujo recebimento ocorrerá no ano seguinte, como IMI, Derrama e outros. 

A componente de caixa e depósitos, a 31 de dezembro de 2022, assume um peso de 4,9% na estrutura do ativo e totaliza 

8,0 M€. 
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Quadro 24 - Fundos próprios e passivo 

 

 

O património líquido e o passivo situaram-se nos 162,06 M€. 

A rubrica outras variações no património líquido verificou uma variação na ordem de 4,7M€ resultante de transferências 

e subsídios para investimentos obtidos, deduzidos da sua imputação anual a rendimentos.  

O total do passivo ascende a 36,43 M€, registando um acréscimo de 2,87 M€, em resultado do acréscimo verificado na 

componente do passivo não corrente. 

O passivo não corrente ascende a 31,37 M€, tendo registado um acréscimo cerca de 4,54 M€ relativamente ao exercício 

anterior, sendo que destes cerca de 1,73 M€ correspondem a acréscimo da rubrica de financiamentos obtidos (montante 

exigível a mais de um ano) em resultado da utilização de empréstimos contratados em exercícios anteriores. A rubrica 

Outras contas a pagar, registou uma variação de 2,16 M€ que se deve somente a alteração no registo contabilístico 

respeitante a garantias de fornecedores de imobilizado, até aqui registadas em passivo corrente e em 2022 passaram a 

relevar-se em passivo não corrente (cujo montante se encontra refletido no ativo na componente depósitos bancários). A 

rubrica fornecedores de investimentos, respeita à contabilização de aquisição de terreno a pagar em mais que um 
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exercício económico. Cerca de 0,10 M€ a acréscimo na rubrica de provisões em conformidade com os dados relativos 

aos processos judiciais em curso e em função do grau de risco associado a cada processo. 

O passivo corrente totaliza 5,06 M€, registando um decréscimo cera de 1,67 M€ relativamente ao exercício económico 

anterior. Relativamente à componente fornecedores e a fornecedores de investimentos importa referir que todas as 

faturas validadas, com entrada até 31 de dezembro, foram liquidadas na sua totalidade, significando que os valores que 

apresentam, respeitam a documentos não validados a 31 de dezembro e por consequência não se encontravam em 

condições de ser liquidados e ainda ao reconhecimento de compromisso a liquidar no ano seguinte relativamente à 

aquisição de terreno a pagar em mais que um exercício económico. Relativamente à rubrica outras contas a pagar 

reafirma-se o referido no parágrafo anterior e que esta componente refere-se essencialmente ao reconhecimento no 

corrente exercício dos gastos com férias e subsídio de férias a pagar em 2023, que apresentam um valor de 1,98M€ e 

outros acréscimos de gastos no montante de 0,34M€. 
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2.2. DESEMPENHO ECONÓMICO 

No tocante ao desempenho financeiro, os rendimentos e gastos do período são expressos na demonstração de 

resultados que se segue. 

 

Quadro 25 – Demonstração de Resultados 
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2.2.1 ANÁLISE DOS RENDIMENTOS 

No ano de 2022 os rendimentos ascenderam a 35,52M€, o que representa um crescimento de 4,18M€ em termos 

absolutos e de 13,3% em termos relativos, comparativamente com o ano 2020. 

 

Quadro 26 – Estrutura e evolução dos rendimentos 

 

 

Os rendimentos totais de 2022 ascenderam a 40,48 M€, destacando-se as rubricas de transferências e subsídios 

correntes obtidos e impostos, contribuições e taxas, com um peso de 56,2% e 24,2%, respetivamente, representam as 

rubricas com maior peso na estrutura dos rendimentos. 

O total de rendimentos registou au acréscimo de 4,95 M€ relativamente a 2021, representando um aumento de 13,9%, 

tendo contribuído para este acréscimo essencialmente as rubricas transferências e subsídios correntes obtidos e outros 

rendimentos. 
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2.2.2 ANÁLISE DOS GASTOS 

 

Quadro 27 – Estrutura e evolução dos gastos 

 

 

No tocante aos gastos do período que totalizaram 39,29 M€, destacam-se os gastos com pessoal com 37,4%, 

fornecimentos e serviços externos com 28,1%, gastos/reversões de depreciação e amortização com 16,0% e 

transferências e subsídios concedidos com 12,7%. 

Relativamente a 2021, regista-se um acréscimo gastos totais de 14,4% no montante de 4,94 M€, com grande expressão 

na componente fornecimentos e serviços externos. A rubrica gastos com pessoal, registou acréscimos em resultado do 

processo de transferência de competências da área da educação e de atualizações de remunerações. NA rubrica de 

transferências e subsídios concedidos verificou-se um acréscimo de 0,83 M€. 
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2.2.3 RESULTADOS 

Quadro 28 – Resultados 

 

 

Da análise do desempenho económico, verifica-se que o resultado líquido do período ascende a 1,19 M€. 
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3. LIMITES LEGAIS 

3.1. AFERIÇÃO DO LIMITE DA DÍVIDA TOTAL (LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO) 

 

A Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro estabelece no artigo 52.º a dívida total como limite à dívida municipal. 

 

Os n.ºs 1 a 3 do artigo 52.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, estabelecem: 

Artigo 52.º 

Limite da dívida total 

1 — A dívida total de operações orçamentais do município, incluindo a das entidades previstas no artigo 54.º, não pode 

ultrapassar, em 31 de dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios 

anteriores. 

2 — A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como definidos no n.º 1 do artigo 

49.º, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento, por iniciativa dos municípios, junto 

de instituições financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações orçamentais. 

3 — Sempre que um município: 

a) Não cumpra o limite previsto no n.º 1, deve reduzir, no exercício subsequente, pelo menos 10 % do montante em 

excesso, até que aquele limite seja cumprido, sem prejuízo do previsto na secção III; 

b) Cumpra o limite previsto no n.º 1, só pode aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20 % da margem 

disponível no início de cada um dos exercícios. 

 

Em conformidade com o n.º 2 do artigo 103.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho (Orçamento do Estado para 2022), “2 — 

Em 2022, a margem de endividamento prevista na alínea b) do n.º 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 7 de setembro, 

é aumentada para 40 %, exclusivamente para assegurar o financiamento nacional de projetos cofinanciados na 

componente de investimento não elegível.” 

No quadro seguinte apresenta-se o cálculo do limite e a dívida total do município, reportada a 31 de dezembro de 2022. 
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Quadro 29 – Apuramento da capacidade de endividamento para o ano de 2022 

 

O município apresenta um limite da dívida total em 31 de dezembro de 2022 no valor de € 45.523.663. 

Da avaliação do quadro contata-se que o município apresenta uma dívida total em 31-12-2022 de € 21.065.977, cujo 

limite se situa nos € 45.523.663, representando uma margem absoluta de endividamento de € 24.457.686. 

A 31 de dezembro de 2022, o município tem utilizada cerca de 46% da sua capacidade de endividamento. 
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Relativamente à dívida municipal, a Lei n.º 73/2013 estabelece mecanismos de alerta precoce e de recuperação financeira 

municipal e as regras para a sua aferição. 

Artigo 57.º 

Mecanismos de recuperação financeira municipal 

1 — Os municípios que ultrapassem o limite da dívida total previsto no artigo 52.º recorrem aos seguintes mecanismos 

de recuperação financeira, nos termos dos artigos seguintes: 

a) Saneamento financeiro; 

b) Recuperação financeira. 

2 — A adesão aos mecanismos de recuperação financeira é facultativa ou obrigatória consoante o nível de desequilíbrio 

financeiro verificado a 31 de dezembro de cada ano. 

 

Artigo 61.º 

Recuperação financeira municipal 

1 — O município é obrigado a aderir ao procedimento de recuperação financeira municipal sempre que se encontre em 

situação de rutura financeira. 

2 — A situação de rutura financeira municipal considera-se verificada sempre que a dívida total prevista no artigo 52.º 

seja superior, em 31 de dezembro de cada ano, a 3 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos últimos três 

exercícios. 

 

Artigo 58.º 

Saneamento financeiro 

1 — O município deve contrair empréstimos para saneamento financeiro, tendo em vista a reprogramação da dívida e a 

consolidação de passivos financeiros, quando, no final do exercício: 

a) Ultrapasse o limite da dívida total previsto no artigo 52.º; ou 

b) O montante da dívida, excluindo empréstimos, seja superior a 0,75 vezes a média da receita corrente líquida cobrada 

nos três exercícios anteriores. 

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o município pode contrair empréstimos para saneamento financeiro, 

desde que verificada a situação prevista no n.º 1 do artigo 56.º. 

 

Artigo 56.º 

Alerta precoce de desvios 

1 — Sempre que, na informação reportada à DGAL, a dívida total prevista no artigo 52.º atinja ou ultrapasse a média da 

receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores, são informados os membros do Governo responsáveis 
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pelas áreas das finanças e das autarquias locais, bem como os presidentes dos órgãos executivo e deliberativo do 

município em causa, que informam os respetivos membros na primeira reunião ou sessão seguinte. 

A 31 de dezembro de 2022, o município não viola qualquer das situações tipificadas nos mecanismos de recuperação 

financeira municipal e saneamento financeiro, nem qualquer indicador de alerta precoce, denotando solidez nas finanças 

municipais. 

 

3.2. EQUILÍBRIO CORRENTE (ARTIGO 40.º DA LEI N.º 73/2013, DE 3 DE SETEMBRO) 

O artigo 40.º a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro das Autarquias Locais) estabelece no n.º 2, que: 

"...a receita corrente bruta cobrada deve ser pelo menos igual à despesa corrente acrescida das amortizações médias de 

empréstimos de médio e longo prazos." 

Contudo, atendendo ao estabelecido no n.º 3 do artigo 103.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de junho (Orçamento do Estado 

para 2022), “3 — Excecionalmente e dada a influência da receita dos impostos de 2020 relevantes para o apuramento 

das transferências para as autarquias locais, é suspensa a aplicação do n.º 2 do artigo 40.º da Lei n.º 73/2013, de 7 de 

setembro, na sua redação atual.” 

Ainda que a aplicabilidade do Equilíbrio Orçamental se encontre suspensa, apresenta-se no quadro seguinte a situação 

do município a 31 de dezembro de 2022. 

Quadro 30 – Equilíbrio orçamental 

 

 

O quadro anterior corresponde à aferição do equilíbrio orçamental relativo ao exercício de 2022, verificando-se o 

cumprimento do estabelecido no n.º 2 do artigo 40.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e a existência de uma margem 

de 6.776.481€, face ao limite. 

 

No mapa seguinte apresenta-se o cálculo das amortizações médias dos empréstimos em vigor. 
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Quadro 31 - Mapa de Cálculo de Amortizações Médias de Empréstimos 

 

  


